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As decisões tomadas pelos governos afe-
tam o bem-estar de grupos e indivíduos em 
uma sociedade. Dessa forma, é natural que 
grupos e indivíduos procurem influenciar 
tais decisões, para que se aproximem de suas 
preferências (Przeworski, 2011). É possível 
fazer isso de diversas maneiras, por exem-
plo, através do exercício de direitos comuns, 
como a participação em eleições ou em ou-
tras formas de atividade política, através da 
mobilização dos recursos que têm à dispo-
sição, como o financiamento de campanhas 
eleitorais e de partidos políticos.

A literatura em Ciência Política se de-
bruça sobre todas as formas de atuação dos 
grupos e atores privados na tentativa de in-
fluenciar as decisões públicas e os resultados 
das políticas governamentais. Especial aten-
ção, no entanto, é dispensada à mobilização 
de recursos próprios (tempo ou dinheiro, 
por exemplo), pois se trata de recursos de-
sigualmente distribuídos na sociedade, o 
que faz com que se constituam capacidades 
desiguais de influenciar decisões públicas 
(Przeworski, 2011).

Esse choque aparente entre igualdade 
política de jure e desigualdade econômica 

de facto gerou, por um lado, extenso debate 
normativo sobre a relação entre atores pri-
vados e atores políticos, e, por outro, tam-
bém extensa agenda de pesquisa que busca 
compreender os mecanismos dessa relação. 
A lista desses mecanismos é extensa e inclui 
o convencimento e a mobilização do eleito-
rado, o financiamento de campanhas elei-
torais, atividades de lobbying no Legislativo 
e no Executivo, além de atividades ilegais 
(corrupção). Neste trabalho, procuraremos 
analisar a produção empírica quantitativa re-
ferente ao efeito potencial de contribuições 
de campanha sobre aspectos particulares da 
atuação pós-eleitoral de atores políticos ou 
sobre resultados de decisões públicas. 

Parece haver uma noção bastante difun-
dida de que contribuições de campanha se 
revertem, no período pós-eleitoral, em favo-
recimento aos doadores. No entanto, a ve-
rificação empírica quantitativa dessa relação 
apresentou conclusões por demais ambíguas 
a respeito do efeito médio das contribuições 
de campanha sobre a atuação pós-eleitoral 
de atores políticos ou sobre o resultado de 
decisões públicas. 

Adiante, iremos apontar as principais 
dificuldades, metodológicas ou práticas, 
enfrentadas na pesquisa quantitativa sobre 
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a relação entre as contribuições de campa-
nha e a atuação pós-eleitoral de atores polí-
ticos ou os resultados de decisões públicas. 
Depois, revisaremos os trabalhos empíricos 
quantitativos realizados e procuraremos 
mostrar como tentaram lidar com os pro-
blemas citados. Por fim, concluiremos pro-
pondo a utilização dos chamados métodos 
quase-experimentais como forma de mitigar 
os problemas enfrentados pelas pesquisas 
empíricas quantitativas que buscam aferir o 
efeito potencial de contribuições de campa-
nha sobre aspectos particulares da atuação 
pós-eleitoral de atores políticos ou sobre re-
sultados de decisões públicas.

A análise da influência de contribuições 
de campanha sobre a atuação pós-eleitoral de 
atores políticos ou sobre o resultado de deci-
sões públicas parte, teoricamente, de dois pres-
supostos: em primeiro lugar, como mencio-
nado na introdução, atores privados e grupos 
organizados procurariam, quando possível, 
influenciar decisões públicas que afetassem 
seus interesses; em segundo lugar, candidatos e 
partidos valorizariam a conquista e retenção de 
mandatos eletivos.

Concretamente, no que se refere ao se-
gundo pressuposto, sabemos que atividades 
políticas custam dinheiro. Os partidos po-
líticos, por exemplo, precisam de dinheiro 
para cobrir seus custos operacionais, organi-
zar campanhas eleitorais, entre outras ativi-
dades. Verificamos, então, que, para a con-
quista ou a manutenção de cargos eletivos, 
dinheiro é importante, seja para aumentar a 
probabilidade de vitória eleitoral1, seja para a 

manutenção dos partidos. É natural, assim, 
que se busque financiamento onde seja pos-
sível obtê-lo, e isso significa que partidos e 
candidatos valorizam o recebimento de con-
tribuições para o financiamento, entre outras 
coisas, de suas campanhas eleitorais.

Dessa forma, temos, de um lado, grupos 
e atores privados que desejam influenciar as 
decisões públicas que afetam seu bem-estar e 
que dispõem, em variados graus, de recursos 
escassos (como tempo e dinheiro); e, de outro 
lado, atores políticos que desejam obter recur-
sos para que possam conquistar e manter car-
gos eletivos e que dispõem, em variados graus 
(e se obtiverem sucesso eleitoral), de capacida-
de para influenciar as decisões públicas.

Seria, então, natural imaginar que os 
atores privados e políticos entrariam em 
acordo para trocar os “bens” que possuem 
pelos que desejam. Um dos lados dessa “tro-
ca” pode ser verificado com relativa facilida-
de: grande parte dos sistemas políticos atu-
ais mantém registros sobre as contribuições 
realizadas aos partidos durante ou mesmo 
entre ciclos eleitorais (ainda que se ques-
tione, em alguma medida, a confiabilidade 
desses dados em muitos países). Já o outro 
lado apresenta maiores dificuldades: traçar 
de maneira sistemática o impacto de recur-
sos privados na influência de decisões públi-
cas não é tarefa simples. Przeworski (2011) 
aponta diversas razões para essa dificuldade: 
em primeiro lugar, as decisões públicas são 
tomadas por agentes privados, eles mesmos 
detentores de recursos privados e, com isso, 
de interesses e posições sobre as decisões pú-
blicas que (outros) atores privados gostariam 
de influenciar. Assim, o autor aponta para 
o fato de que os atores políticos podem ter 

1 Há extenso debate sobre o efeito de contribuições de campanha no sucesso eleitoral de candidatos a cargos eletivos. 
Em geral, conclui-se que o dinheiro importa, embora não seja o fator determinante para o sucesso eleitoral de um 
candidato (em especial, porque apresenta retornos decrescentes). Sobre esse assunto, ver Jacobson (1990), Levitt 
(1994), Stratmann (2005), Johnson (2011).
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posições sobre as decisões públicas anteriores 
a qualquer tentativa de influência por parte 
dos demais atores privados. E isso pode di-
ficultar a aferição do impacto das tentativas 
de influência, pois essas posições iniciais não 
são diretamente observáveis, o que torna di-
fícil saber se a ação tomada foi decorrente da 
posição inicial do decisor ou da influência de 
atores privados interessados na questão.

Em segundo lugar, a desigualdade so-
cioeconômica poderia gerar desigualdade 
política – sem que houvesse ação por parte 
dos grupos ou atores mais afluentes – se de-
sigualdade ou pobreza afetassem diretamen-
te a participação política dos indivíduos ou 
grupos de menor renda. Se este for realmen-
te o caso, ao pressupor igualdade política, 
iríamos provavelmente sobre-estimar o im-
pacto de doações de campanha, por exem-
plo, ao não considerar que as preferências 
dos grupos e atores privados mais afluentes 
já seriam, de saída, proeminentes simples-
mente porque teriam, relativamente, maior 
participação política2.

Em terceiro lugar, as informações sobre 
os usos do dinheiro nas atividades políticas 
são escassas: a intenção das partes envolvi-
das é manter mesmo a relação envolta em 
opacidade, seja porque a opinião pública co-
mumente relaciona tentativas de influenciar 
decisões públicas à corrupção (ou ao menos 
vê tais tentativas de maneira negativa), seja 
porque não se quer oferecer informações 
sensíveis a potenciais competidores.

Por fim, o autor diz que o efeito causal 
do dinheiro no processo eleitoral, nos resul-
tados legislativos ou em decisões burocráti-
cas ou regulatórias seria difícil de identificar 
porque a direção da causalidade não é clara. 

É difícil identificar, por exemplo, se as con-
tribuições “causam” determinado posiciona-
mento ou comportamento dos atores políti-
cos ou se são determinados comportamentos 
ou posicionamentos dos atores políticos que 
“causam” o recebimento de contribuições de 
campanha. A questão é: seriam as contribui-
ções de campanha que definiriam a posição 
ou atuação do ator político ou seria a posi-
ção ou atuação deste que definiria as doações 
de campanha que recebe? Temos, assim, um 
problema de endogeneidade que deve ser so-
lucionado se desejamos obter uma estimati-
va não enviesada do impacto das doações de 
campanha nas decisões públicas.

Outras dificuldades podem ser elen-
cadas às levantadas por Przeworski (2011). 
Uma primeira, de ordem prática, consiste na 
dificuldade de definir com exatidão os possí-
veis objetivos dos doadores e de relacioná-los 
a aspectos específicos da atuação dos atores 
políticos que recebem as doações. Não se 
sabe de antemão quais de suas preferências 
os doadores estariam tentando promover – 
não se sabe ao certo nem se a doação é feita 
com vistas a algum objetivo específico, se é 
feita de modo “preventivo” (com o objetivo 
de “comprar” acesso a um ator político3, caso 
venha a surgir uma questão não antecipada) 
ou se é simplesmente fruto de relação pessoal 
de parentesco ou amizade entre o doador e o 
ator político.

Além disso, os resultados podem variar 
de acordo com o tipo de ação do ator políti-
co ou o tipo de questão que se deseja influen-
ciar. Se for verdade que os atores políticos 
interessam-se pela conquista e manutenção 
de cargos eletivos, então, para atingir esse 
objetivo, procurariam atrair o maior número 

2 Argumento semelhante pode ser levantado se, ao invés de menor participação, os atores privados ou grupos de 
menor renda obtiverem menos informações sobre decisões políticas.

3 Sobre esse ponto, ver Langbein (1986), Smith (1995).
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possível de votos, o que seria alcançado atra-
vés do balanceamento entre considerações 
relativas ao bem-estar geral e ao bem-estar 
dos doadores. Dessa forma, em questões 
de grande visibilidade ou de interesse geral, 
os atores políticos poderiam atribuir maior 
peso a considerações relativas ao bem-estar 
geral, enquanto o atendimento a interesses 
de grupos ou atores privados poderia ficar 
mais restrito a ações ou questões de menor 
visibilidade ou de interesse mais específico4.

Outro problema de ordem prática con-
siste na possibilidade de que o comporta-
mento que se deseja influenciar refira-se a 
uma ação que não gera resultado observável 
ou impede que um resultado seja gerado. 
Sem um resultado palpável, e sendo difí-
cil observar esse tipo de ação em si, não há 
como estimar a influência, por exemplo, 
de contribuições de campanha que tenham 
como fim ações desse tipo. Tais ações geral-
mente se dão nos bastidores e podem con-
sistir em negociações para a não apreciação 
de uma lei, para troca de apoio legislativo 
(logrolling), sobre as prioridades na agenda 
legislativa, entre outras.

Outra dificuldade, ainda, reside no 
problema de variáveis omitidas. Przeworski 
(2011) chamou a atenção para possíveis dife-
renças no nível de participação política entre 
grupos de atores privados. Problema seme-
lhante pode ocorrer se os grupos ou atores 
privados escolherem formas diferentes para 
tentar influenciar as decisões públicas: al-
guns atores ou grupos podem utilizar priori-
tariamente contribuições de campanha, en-
quanto outros podem empregar o lobbying 
direto ou até mesmo práticas ilegais (como 
propinas ou “doações por fora”, popular-
mente conhecidas como “caixa 2”). Se todas 

essas práticas forem eficazes, provavelmente 
obteremos estimativas enviesadas ao levar 
em conta apenas uma delas na análise.

Por último, é possível apontar a difi-
culdade de estabelecer o contrafatual ade-
quado. Gostaríamos de poder observar cada 
ator político em dois diferentes estados da 
natureza: no primeiro, observaríamos seu 
comportamento após haver recebido con-
tribuição de campanha (o tratamento, em 
linguagem experimental) de determinado 
grupo ou ator privado; no segundo, obser-
varíamos seu comportamento não havendo 
recebido doação de campanha do grupo ou 
ator privado em questão. Fosse isso possível, 
o efeito das doações de campanha seria dado 
pela diferença observada entre o comporta-
mento quando o ator político foi “tratado”, 
em relação ao comportamento quando o 
ator político não recebeu o “tratamento”.

Como não é possível observar mais de 
um desses estados da natureza para cada 
indivíduo num mesmo instante de tempo, 
precisamos encontrar o contrafatual de outra 
maneira. Se o tratamento é atribuído aleato-
riamente, espera-se que não existam diferen-
ças significativas entre tratados e não trata-
dos em variáveis importantes para o estudo. 
Na verdade, espera-se que as diferenças entre 
os grupos sejam aleatórias e tornem-se me-
nos significativas à medida que a amostra au-
menta (pela lei dos grandes números). Dessa 
maneira, o grupo dos não tratados pode ser 
utilizado como contrafatual do grupo dos 
tratados, pois os grupos seriam parecidos em 
tudo, exceto pelo fato de que um recebeu 
tratamento e o outro não.

No entanto, as doações de campanha 
não são alocadas aleatoriamente. Pode ser 
que não saibamos exatamente como são alo-

4 Lowi (1964) já chamava a atenção para o fato de que o tipo de questão tratada poderia afetar a probabilidade de 
que diferentes grupos a influenciassem.
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cadas, mas certamente os doadores não reali-
zam sorteios. É possível que levem em conta 
o posicionamento do ator político em temas 
específicos, sua probabilidade de sucesso 
eleitoral, entre outros fatores. Isso faz com 
que as diferenças entre o grupo dos tratados 
e o dos não tratados não sejam meramente 
aleatórias, o que, por sua vez, faz com que 
um não seja um bom contrafatual do outro. 
Esse problema deve ser enfrentado se qui-
sermos ter uma boa estimativa do efeito do 
tratamento sobre a variável de interesse (no 
caso, das contribuições de campanha sobre 
as decisões públicas).

Podemos perceber, assim, que são mui-
tos os problemas enfrentados e, em alguns 
casos, difíceis as possíveis soluções. Isso tal-
vez ajude a explicar a variedade de conclu-
sões encontradas pelos diversos trabalhos já 
realizados que tentaram aferir o efeito po-
tencial de contribuições de campanha sobre 
aspectos particulares da atuação pós-eleitoral 
de atores políticos ou sobre resultados de de-
cisões públicas. 

Os primeiros trabalhos empíricos que 
buscaram relacionar de maneira mais siste-
mática contribuições de campanha a deci-
sões públicas foram realizados nos Estados 
Unidos e datam do final dos anos 1960 e iní-
cio dos anos 19705. Em geral, compartilham 
a chamada abordagem do investimento, que 
vê as contribuições de campanha como in-
vestimentos explícitos voltados à obtenção 
de decisões públicas favoráveis. Segundo essa 
abordagem, os atores políticos estariam dis-
postos a servir (em alguma medida) os in-
teresses de grupos ou atores privados, possi-

velmente desviando-se de posições preferidas 
por um grupo maior de eleitores, porque o 
dinheiro seria importante para atrair maior 
número de votos. Assim, para autores que 
compartilham essa visão, as contribuições de 
campanha teriam uma influência bastante 
discernível nas decisões públicas (Potters e 
Sloof, 1996).

Silberman e Durden (1976), num dos 
estudos mais importantes dessa primeira 
leva de trabalhos que buscaram estimar o 
impacto das contribuições de campanha nas 
decisões públicas, analisaram a votação no-
minal de uma lei para o aumento do salário 
mínimo nos Estados Unidos, em 1973. Os 
autores concluíram que as contribuições de 
campanha de grupos organizados trabalhis-
tas influenciaram significativamente a posi-
ção dos congressistas, enquanto as doações 
de grupos organizados patronais, embora 
estatisticamente significantes, não apresenta-
ram impacto tão relevante.

No entanto, o trabalho de Silberman e 
Durden (1976), valioso pelo caráter pionei-
ro, falhou ao não lidar com muitos dos pro-
blemas citados anteriormente. Não foram 
apresentadas soluções, por exemplo, para os 
problemas de endogeneidade e de estabeleci-
mento do contrafatual adequado, o que fez 
com que os estimadores encontrados fossem 
enviesados, além de enfraquecer qualquer rei-
vindicação de direção de causalidade. Potters 
e Sloof (1996) apontam também para um 
problema de variável omitida no trabalho: 
Silberman e Durden (1976) não controlaram 
a afiliação partidária dos congressistas, o que 
pode superestimar o efeito das contribuições 
se os doadores fizerem doações apenas para 
membros de um mesmo partido.

Durante a década de 1980, foram pro-
duzidos diversos trabalhos que buscavam 

5 São exemplos os trabalhos de Zavonia e McKelvey (1969) e de Silberman e Durden (1976).
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avançar na pesquisa sobre o impacto das 
contribuições de campanha ao procurar re-
solver o problema da endogeneidade6. A so-
lução mais usual encontrada foi a utilização 
de modelos de equações simultâneas. Neles, 
se as equações forem identificadas e correta-
mente especificadas, contorna-se o problema 
da endogeneidade e obtêm-se estimativas 
não enviesadas dos parâmetros. Em geral, 
os resultados apresentados questionaram os 
obtidos pelos modelos de equação única, 
acusados de superestimar a influência das 
contribuições de campanha.

Chappell (1982) foi um dos primeiros 
a introduzir um modelo de equações si-
multâneas para dar conta do problema da 
endogeneidade entre o posicionamento do 
congressista e as contribuições que recebe. 
O autor escolheu sete votações nominais 
em temas bastante específicos, realizadas 
entre 1974 e 1977, no Congresso norte-
-americano, para a avaliação empírica do 
impacto das contribuições de campanha no 
comportamento legislativo dos congressis-
tas. Em seu modelo, uma das equações bus-
ca descrever o padrão esperado de votação 
do congressista em determinadas questões 
(a probabilidade de que vote “sim” em de-
terminada questão) e a outra procura des-
crever a probabilidade de que receba con-
tribuições de campanha de determinado 
grupo. A conclusão do estudo é que mode-
los que não levam em conta a endogeneida-
de entre o posicionamento do congressista 
e as contribuições recebidas superestimam 
o impacto das contribuições de campanha. 

No entanto, Smith (1995) argumenta 
que Chappell (1982) falhou na tentativa 
de eliminar a endogeneidade de seu mode-
lo. Isso porque o autor utiliza como proxy 
para a posição inerente (ideologia) do con-

gressista um índice calculado com base nas 
votações que realizou na mesma legislatu-
ra dos casos sob análise – não se tratando, 
portanto, de lag da variável de interesse. Se 
for verdade que há relação entre as doações 
de campanha e o posicionamento dos con-
gressistas, então o índice não é uma variável 
exógena, o que faz com que as restrições de 
exclusão, necessárias para a identificação do 
modelo, não se sustentem. Este problema 
de medição da variável de ideologia do con-
gressista, também identificado por Wawro 
(1999), é compartilhado por outros estudos 
que utilizam o mesmo índice em seu mo-
delo de equações simultâneas, como o de 
Saltzman (1987).

Wright (1985) também utilizou um 
modelo de equações simultâneas e encon-
trou um efeito limitado das contribuições 
de campanha sobre votações nominais no 
Congresso norte-americano. O autor utili-
zou informações sobre o arranjo institucio-
nal de cinco grandes PACs para explicar sua 
influência no comportamento legislativo dos 
congressistas. Ele concluiu que os PACs em 
questão não foram capazes de alterar o resul-
tado das votações em nenhuma das votações 
específicas analisadas. 

Grenzke (1989) chegou à conclusão 
semelhante ao analisar 120 PACs. A novi-
dade do trabalho apresentado pela autora é 
a disposição dos dados em forma de painel. 
Grenzke procura, dessa forma, contornar o 
problema de não se saber a predisposição 
inicial do decisor. Seu argumento é de que 
os fatores ideológicos ou idiossincráticos e 
relacionados ao eleitorado (constituency) de 
um congressista não devem se alterar de 
maneira significativa ao longo do tempo. 
Dessa forma, se olharmos, ao longo do tem-
po, para as mudanças nas contribuições de 

6 São exemplos os trabalhos de Chappell (1982), de Kau, Keenan e Rubin (1982) e de Saltzman (1987).
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campanha recebidas por um congressista e 
para seu padrão de votação, eliminaremos a 
necessidade de utilizar algumas variáveis de 
controle (pois esses fatores são considerados 
constantes no tempo). No entanto, Wawro 
(2001) argumenta que, apesar de dispor 
seus dados em forma de painel, a autora não 
utiliza efetivamente métodos econométricos 
para dados nesse formato. Além disso, o au-
tor também chama a atenção para o fato de 
que o desenho amostral de Grenzke (1989) 
acaba levando a um viés de sobrevivência, 
já que inclui apenas os congressistas que 
serviram em todas as legislaturas de 1973 a 
1982. O viés de sobrevivência ocorre por-
que o padrão de votação de um candidato 
e as contribuições de campanha que recebe 
devem influenciar sua probabilidade de re-
eleição, levando a um problema de seleção 
amostral (no caso, como mencionado, de 
viés de sobrevivência). 

O próprio Wawro procura superar os 
problemas identificados no modelo de pai-
nel de Grenzke, analisando as contribuições 
de campanha e as votações nominais dentro 
de um mesmo ciclo eleitoral, ao invés de 
analisar vários ciclos eleitorais em conjun-
to, como havia feito Grenzke. No entanto, 
apesar das correções metodológicas, Wawro 
chega à conclusão semelhante à de Grenzke, 
de que as contribuições de campanha têm 
um efeito muito pequeno sobre as votações 
nominais analisadas.

Smith (1995) também chama a atenção 
para o fato de que muitos dos estudos pu-
blicados nos anos 1980 e na primeira me-
tade da década de 1990 incorriam em erro 
comum de especificação do modelo ao omi-
tirem variáveis que poderiam ser altamente 
correlacionadas com as contribuições de 
campanha recebidas por um ator político. 
O autor oferece o exemplo de uma variável 
relacionada ao peso econômico de deter-
minado setor de atividade em um distrito 

eleitoral. Para entender esse ponto, conside-
remos dois setores de atividade, com igual 
capacidade de mobilização para a ação co-
letiva, num mesmo distrito eleitoral. É pro-
vável que o setor de maior peso econômico 
ofereça maiores contribuições de campanha, 
já que dispõe de mais recursos. No entanto, 
os candidatos poderiam estar inclinados a 
apoiar os interesses desse setor simplesmen-
te porque é o que emprega maior quantida-
de de pessoas no distrito, ou porque ajuda 
a dinamizar a economia do distrito, e esta-
riam dispostos a fazê-lo mesmo na ausência 
de contribuições de campanha. Dessa ma-
neira, a omissão desta variável pode levar o 
analista a superestimar o efeito das contri-
buições de campanha.

A variação nos métodos e resultados ob-
tidos não se resumiu às pesquisas que busca-
vam o impacto de contribuições de campa-
nha em votações nominais, mas estendeu-se 
também, durante os anos 1980 e 1990, a 
outros alvos da tentativa de influência dos 
grupos e atores privados. Schroedel (1986) 
e Wright (1990), por exemplo, estudam 
votações dentro de comitês. O trabalho 
de Schroedel procura analisar se o perten-
cimento a um comitê pode potencializar o 
efeito das contribuições e acaba encontran-
do evidências de que as contribuições im-
pactam o padrão de votação dos congressis-
tas dentro dos comitês nos Estados Unidos. 
Já o trabalho de Wright foca-se em votações 
nos comitês de agricultura e de usos e cos-
tumes, também naquele país, e conclui que 
as doações de campanha pouco influenciam 
tais votações.

Grossman e Helpman (1994), por sua 
vez, estudam os efeitos do lobbying e das 
contribuições de campanha sobre a polí-
tica comercial de um país. O modelo teó-
rico desenvolvido pelos autores serviu de 
referência para a maior parte das análises 
posteriores sobre a influência de grupos de 
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interesse na política comercial. Em seu mo-
delo, Grossman e Helpman consideram, 
como já mencionado, que os atores políticos 
maximizam seu bem-estar, que é função das 
contribuições de campanha e dos votos que 
recebem. Grosso modo, se os atores políticos 
valorizassem apenas os votos, preocupar-se-
-iam apenas com o bem-estar geral da popu-
lação, e a política comercial resultante seria 
a adoção do livre-comércio. No entanto, 
como os atores políticos valorizam também 
o recebimento de doações de campanha e 
o apoio de grupos mobilizados, a política 
comercial resultante apresenta algumas bar-
reiras ao livre-comércio, as quais atendem a 
interesses protecionistas de alguns setores da 
economia (representados por atores privados 
ou grupos de interesse).

Grossman e Helpman oferecem previ-
sões testáveis, em seu modelo teórico, fir-
memente conectadas com a teoria, relacio-
nando o nível de proteção de cada setor na 
economia a seu nível de organização políti-
ca (além de sua competição com os demais 
setores), à dependência do comércio, dada 
pela razão da produção doméstica pelo co-
mércio líquido do país nos produtos do se-
tor, e à elasticidade-preço da demanda por 
importações ou da oferta de exportações 
nos vários setores da economia7. 

Diversos autores propuseram extensões 
ao modelo inicial de Grossman e Helpman 
(1994) e buscaram comprovação empírica 
de suas previsões. Goldberg e Maggi (1999) 
e Gawande e Bandyopadhyay (2000), por 
exemplo, estão entre os que apresentam evi-
dências que parecem confirmar as predições 
do modelo. Em geral, os testes do modelo 
de Grossman e Helpman (na versão original 
ou em uma de suas extensões) sustentam que 
as relações previstas são contingentes ao grau 

de organização política do setor econômico 
em questão.

No entanto, Ederington e Minier 
(2008) criticam a maneira encontrada para 
medir o grau de organização política de um 
setor econômico nesses estudos. Enquanto 
Grossman e Helpman (1994) tomam como 
dado o problema de ação coletiva, consi-
derando como organizados os setores que 
apresentam nível positivo de contribuições 
de campanha, os estudos que procuram tes-
tar o modelo apresentam soluções ad hoc, 
em geral considerando organizados os seto-
res que apresentam nível de contribuições 
superior a certo valor arbitrário (é o caso, 
por exemplo, do trabalho de Goldberg e 
Maggi, 1999).

Outra crítica apresentada pelos auto-
res, relacionada ao modelo de Grossman e 
Helpman, diz respeito ao pressuposto sim-
plificador de que os instrumentos de política 
comercial são os únicos disponíveis ao gover-
no. Para que tal ideia pudesse ter sustentação 
empírica, teríamos de assumir que o padrão 
de política comercial seria independente de 
considerações de política doméstica, o que 
constitui um pressuposto muito forte. Além 
disso, teríamos de ser capazes de distinguir 
as contribuições destinadas à influência da 
política comercial e à influência de políticas 
domésticas, o que não é tarefa simples.

Para contornar esse problema, Ederington 
e Minier (2008) sugerem que o modelo se 
torne mais complexo, oferecendo ao gover-
no instrumentos de política doméstica, além 
daqueles de política comercial. Dessa forma, 
altera-se o equilíbrio do modelo, assim como 
as equações a serem estimadas para testá-lo. 
Os autores argumentam que as evidências 
empíricas oferecem sustentação às modifica-
ções sugeridas. 

7 Para uma discussão mais completa do modelo ver, por exemplo, Imai, Katayama e Krishna (2009).
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Já Imai, Katayama e Krishna (2008), 
cientes das dificuldades acima referidas para 
a operacionalização dos testes do modelo de 
Grossman e Helpman (1994), propuseram 
uma metodologia de verificação que não 
depende da classificação da organização dos 
setores industriais. Os autores utilizam re-
gressão quantílica com variável instrumental 
para descrever o relacionamento entre uma 
medida de proteção setorial e o inverso da 
razão entre penetração de importações no se-
tor sobre a elasticidade da demanda por im-
portações, também no setor. A previsão do 
modelo diz que tal regressão deveria retornar 
um coeficiente positivo para quantis cuja ra-
zão esteja próxima a 1. Os resultados empí-
ricos, no entanto, não fornecem evidências 
favoráveis ao modelo.

Dessa forma, percebe-se que a ambi-
guidade de resultados não se resume apenas 
à relação entre contribuições de campanha 
e votações nominais, estendendo-se tam-
bém por outros aspectos da atuação dos 
atores políticos ou de resultados de deci-
sões públicas.

A segunda metade dos anos 1990 e o co-
meço da década de 2000 não apresentaram 
grandes inovações metodológicas no estudo 
do efeito das contribuições de campanha. 
A estimação por equações simultâneas ou 
utilizando dados em painel permaneceu pre-
dominante. Os analistas, em geral, tentaram 
encontrar aspectos mais específicos da atua-
ção dos congressistas que pudessem ser alvo 
de tentativa de influência por parte dos ato-
res ou grupos privados e que tivessem menor 
visibilidade pública. 

Hansen e Prusa (1997) estudaram os 
determinantes de medidas antidumping e 
outras medidas compensatórias em política 

comercial, nos Estados Unidos. Os autores 
concluíram que fatores políticos, medidos, 
entre outras coisas, por contribuições de 
campanha, são importantes para explicar a 
aplicação de tais medidas. Brooks, Came-
ron e Carter (1998) também procuraram 
oferecer evidências de que doações de cam-
panha influenciariam o comportamento de 
congressistas ou o resultado de políticas pú-
blicas. Os autores utilizaram um modelo de 
equações simultâneas para analisar a relação 
entre doações e votações relativas a subsídios 
e incentivos para o setor açucareiro daquele 
país, e a conclusão apresentada foi de que 
as contribuições influenciaram o posiciona-
mento dos congressistas. Na mesma linha, 
Stratmann (2005) também concluiu que as 
doações de campanha influenciaram o po-
sicionamento de congressistas a respeito de 
legislação sobre serviços financeiros.

Ansolabehere, De Figueiredo e Snyder 
Jr. (2002), por outro lado, sustentaram que 
as contribuições de campanha não eram uma 
forma de “comprar” posicionamentos dos 
congressistas (não eram um “investimento”), 
mas, sim, uma forma de participação políti-
ca (uma forma de “consumo”). Os autores 
se apoiaram em estudos anteriores e em esti-
mativas para dados em painel para sustentar 
seu argumento, procurando mostrar que as 
doações não exerceriam influência substan-
cial sobre o comportamento dos congressis-
tas nos Estados Unidos. Bergan (2010) tam-
bém usa dados em painel para mostrar que 
as contribuições da indústria do fumo não 
influenciaram o comportamento legislativo 
de deputados na Assembleia da Califórnia. 

Witko (2011), por sua vez, estudou 
a relação entre a doação para campanhas 
eleitorais e o recebimento de contratos pú-
blicos no país entre 1979 e 2006. O autor 
concluiu que, mesmo após controlar o re-
cebimento passado de contratos públicos e 
a reputação da companhia, além de outros 
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fatores, empresas que deram contribuições 
maiores para candidatos ao Congresso sub-
sequentemente receberam maior número de 
contratos públicos.

A análise conduzida por Witko pode le-
vantar questionamentos. Em primeiro lugar, 
a amostra selecionada pelo autor é composta 
apenas por PACs que existiram continua-
mente durante todo o período estudado, o 
que pode gerar um viés de sobrevivência. 
Em segundo lugar, o autor não procura lidar 
com o fato de que as contribuições de cam-
panha (o tratamento) não são realizadas ou 
alocadas aleatoriamente. Assim, não modela 
a realização ou alocação das contribuições 
de campanha, o que pode gerar dúvidas so-
bre a comparabilidade entre os grupos dos 
tratados e dos não tratados (daqueles que 
realizam e daqueles que não realizam con-
tribuições de campanha). Em terceiro lugar, 
sua variável referente à “reputação” das em-
presas é, na verdade, uma variável que reflete 
o efeito da “má reputação” das empresas, e 
nada diz sobre sua eficiência, algo que seria 
interessante controlar, já que empresas mais 
eficientes tenderiam a ganhar mais contratos 
do que empresas ineficientes.

Apenas na segunda metade da década de 
2000 começam a aparecer os primeiros es-
tudos que procuram utilizar métodos quase-
-experimentais para a aferição do efeito das 
contribuições de campanha. Esses métodos 
procuram resolver o problema já menciona-
do do estabelecimento do contrafatual ade-
quado e, se bem utilizados, ajudam a mitigar 
o problema de variáveis omitidas – proble-
mas que podem ter provocado viés nas esti-
mativas apresentadas por estudos anteriores 
e ter contribuído para a variabilidade dos 
resultados obtidos.

Dombrovsky (2010) argumenta que o 
resultado (supostamente) não antecipado de 
uma eleição na Letônia, em 2002, criou um 
quadro quase-experimental para a averigua-
ção do efeito das contribuições de campanha 
no desempenho de empresas que apresenta-
vam conexões políticas. Em 2002, a maior 
força política do país, o partido Latvian Way, 
que detinha então o cargo de Primeiro Mi-
nistro, não obteve a porcentagem de votos 
necessária para eleger representantes para o 
Parlamento, fato não antecipado pelas pes-
quisas de opinião conduzidas nos meses 
anteriores à eleição8. Dessa forma, segundo 
o autor, seria possível verificar o efeito do 
encerramento não antecipado da conexão 
política das empresas sobre seu desempenho 
operacional. Para isso, utilizou o método de 
diferenças-em-diferenças sobre dados em 
painel, com um procedimento de matching 
muito simples para estabelecimento do con-
trafatual. O autor concluiu que empresas 
que doaram para o Latvian Way apresenta-
ram desempenho operacional cerca de 24% 
pior se comparado ao de empresas que con-
tribuíram com a campanha de outros parti-
dos e empresas que não realizaram doações. 
Esse desempenho foi ainda pior no caso de 
empresas que doaram apenas para o Latvian 
Way. Ou seja, Dombrovsky concluiu que 
conexões políticas, medidas pelas contribui-
ções de campanha oferecidas, seriam capazes 
de impactar o desempenho operacional de 
uma empresa.

No entanto, o fato de as contribuições 
de campanha não serem alocadas aleato-
riamente ou a possibilidade de o resultado 
eleitoral ter sido antecipado em algum grau 
podem gerar questionamentos quanto aos 
resultados apresentados. No caso da aloca-

8 O autor diz, no entanto, que a última pesquisa de opinião divulgada pouco antes da eleição mostrava um declínio 
perigoso na preferência pelo Latvian Way.
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ção das doações, é possível que uma variável 
importante na seleção dos indivíduos que 
doam (ou mesmo na seleção de para quem 
se doa) influencie também o resultado ope-
racional da empresa. Já a antecipação (em 
algum grau) do resultado eleitoral poderia 
provocar algum tipo de comportamento es-
tratégico nos agentes. Essas duas situações 
poderiam causar viés nos resultados obtidos.

Boas, Hidalgo e Richarson (2011), por 
sua vez, utilizaram o método de regressão 
descontínua para analisar o efeito de uma vi-
tória eleitoral sobre o valor do conjunto dos 
contratos públicos recebidos pelos doadores 
de candidatos a deputado federal no Brasil. 

Os autores utilizaram o fato de os atores 
políticos não poderem controlar precisamen-
te os resultados eleitorais. Isso é ainda mais 
forte no sistema brasileiro de representação 
proporcional de lista aberta, pois a competi-
ção eleitoral se dá, em primeiro lugar, entre 
partidos (ou coligações) pelas cadeiras dispo-
níveis, e, depois, dentro dos partidos (ou co-
ligações) pelas cadeiras conquistadas, o que 
faz com que o ponto de corte entre ser ou 
não ser eleito seja difícil de antecipar. Dessa 
forma, por mais que conheçam maneiras de 
conseguir maior número de votos, os atores 
políticos não conseguem manipular com 
facilidade a regra de seleção. Some-se a isso 
o fato de fatores aleatórios poderem afetar 
o resultado dos candidatos e verificaremos 
que, numa pequena vizinhança ao redor do 
ponto de corte, o resultado da eleição irá se 
aproximar de uma designação aleatória.

A aproximação a uma designação alea-
tória permite a criação de grupos compará-
veis, quando o número de observações é su-
ficientemente grande (como resultado da lei 
dos grandes números). Assim, os autores sus-
tentam que é possível comparar o valor do 
conjunto dos contratos públicos recebidos 
pelos doadores de candidatos eleitos com o 
mesmo valor para candidatos não eleitos, na 

vizinhança do ponto de corte, a fim de aferir 
o efeito de uma vitória eleitoral sobre o valor 
desses contratos. Se o valor do conjunto dos 
contratos públicos recebidos por doadores 
de candidatos eleitos fosse consistentemen-
te maior do que o valor recebido por can-
didatos não eleitos, e se os grupos fossem 
iguais em tudo, exceto na administração do 
tratamento (a vitória eleitoral), então passa-
ríamos a acreditar que, na média, a vitória 
eleitoral de um candidato faria com que 
seus doadores de campanha recebessem mais 
contratos públicos. Ou seja, contribuir para 
campanhas eleitorais, na média, importaria, 
desde que o candidato fosse eleito.

Os autores estimaram o efeito de uma 
vitória eleitoral sobre os contratos públi-
cos recebidos pelos doadores do candidato 
para tipos específicos de empresas e partidos 
particulares. A ideia é que empresas que de-
pendem mais de contratos públicos para seu 
resultado operacional (como aquelas espe-
cializadas na construção de estradas ou ou-
tras obras de infraestrutura) teriam maior in-
teresse no mecanismo em questão – a doação 
de recursos para campanhas eleitorais com 
vistas a aumentar suas chances de conseguir 
novos contratos e/ou desembolsos. No caso 
dos partidos, pensa-se que o Executivo pode 
privilegiar os interesses de membros da co-
alizão governista ou, até mesmo, apenas os 
interesses do principal partido da situação.

Após confirmarem o balanceamento en-
tre as amostras de tratados e não tratados em 
diversas covariadas, os autores apresentaram 
seus resultados. Examinando a amostra com-
pleta de candidatos, encontraram evidências 
de um efeito positivo, mas estatisticamente 
insignificante, de uma vitória eleitoral sobre 
futuros contratos públicos. O mesmo resul-
tado foi observado quando restringiram a 
amostra a candidatos que receberam doações 
de empresas que trabalham com obras pú-
blicas (setores de construção civil, energia 
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e água e saneamento). Restringindo ainda 
mais a amostra a candidatos de partidos in-
tegrantes da coalizão governista no início do 
governo Lula (2007)9 que receberam con-
tribuições de empresas que trabalham com 
obras públicas, o efeito positivo praticamen-
te desaparece e continua estatisticamente in-
significante. Por último, os autores reduzem 
ainda mais a amostra, ficando apenas com 
candidatos do PT que receberam doações de 
empresas que trabalham com obras públicas. 
Neste caso, encontraram um efeito positivo 
e estatisticamente significante de uma vitória 
eleitoral sobre os futuros contratos públicos.

O trabalho de Boas, Hidalgo e Richar-
dson (2011), contudo, é passível de algu-
mas críticas. Em primeiro lugar, a variável 
de seleção que utilizam (a margem eleitoral 
bruta de um candidato) faz com que os me-
nores distritos eleitorais sejam sobrerrepre-
sentados ao redor do ponto de corte, pois, 
em geral, as margens eleitorais são mais 
estreitas em distritos onde há um número 
menor de eleitores.

Em segundo lugar, quando procuram 
estimar o efeito de uma vitória eleitoral so-
bre os contratos públicos futuros recebidos 
pelos doadores dos candidatos, os autores 
não utilizam os contratos recebidos no ciclo 
anterior como controle10. O problema é que 
há uma boa correlação entre os contratos re-
cebidos pelas empresas em anos consecutivos 
(ou mesmo em ciclos consecutivos, como 
2004-2006 e 2008-2010, tratados no traba-
lho). E as contribuições não devem explicar 
o volume total de contratos recebidos – o 
que pode ser explicado por diversos fatores, 
além das contribuições –, mas, sim, parte das 
variações que ocorrem entre os ciclos. Além 

disso, a inclusão da variável no modelo po-
deria ajudar a reduzir a variância residual, o 
que é interessante quando se reduz o núme-
ro de observações (o que ocorre conforme os 
autores vão limitando a amostra). 

Já o trabalho de Araujo (2012) tem 
objetivo semelhante ao de Boas, Hidalgo e 
Richardson (2011), embora tome decisões 
diversas no que se refere aos pontos discu-
tidos acima. 

Araujo (2012) utiliza uma variável de 
seleção que parece corrigir de maneira mais 
adequada o problema da sobrerrepresenta-
ção dos menores distritos eleitorais ao redor 
do ponto de corte, ao trazer para a análise a 
consideração dos diferentes quocientes elei-
torais existentes entre os distritos eleitorais 
brasileiros.

Ademais, são utilizadas, no trabalho, 
algumas variáveis como controles. Utilizam-
-se, em primeiro lugar, os contratos públicos 
que os doadores receberam no ciclo anterior 
e as doações recebidas de pessoas jurídicas, 
por se tratar de variáveis altamente correla-
cionadas com a variável dependente (o que 
também ajuda a reduzir a variância residual). 
Em segundo lugar, utilizam-se variáveis cujo 
balanceamento ao redor do ponto de corte 
não seja bem definido, como uma variável 
referente ao distrito eleitoral dos candidatos, 
ou que possa influenciar o efeito do trata-
mento, como a filiação partidária dos can-
didatos. Tais controles visam eliminar as dú-
vidas que pudessem restar sobre a utilização 
do desenho de regressão descontínua para o 
caso em questão.

A primeira estimação realizada mos-
trou que uma vitória eleitoral não gerou, em 
média, maior valor de contratos públicos 

9 Os autores consideraram: PMDB, PP, PV, PSB, PC do B, PDT e PR – excluindo o PT.

10 Alternativamente, os autores poderiam adotar como variável dependente os contratos recebidos no ciclo 2008-
2010 menos os contratos recebidos no ciclo 2004-2006.
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para os doadores de campanha de candida-
tos eleitos por pouco, em comparação com 
candidatos não eleitos por pouco, mesmo se 
consideradas apenas empresas relacionadas a 
obras públicas ou à construção civil.

Em seguida, o autor modificou um 
pouco a análise para abranger a existência de 
candidatos eleitos que se licenciam, renun-
ciam ou são cassados e de candidatos não 
eleitos que assumem o mandato de maneira 
interina ou definitiva, assim como a existên-
cia de empresas que doam para muitos can-
didatos, entre eleitos e não eleitos. Conside-
rando esses fatos, concluiu-se que exercer o 
mandato de deputado federal por ao menos 
um ano parece ter gerado, em média, maior 
valor de contratos públicos para os doadores 
dos candidatos, ao redor do ponto de corte.

Este resultado, no entanto, levan-
ta muitas questões, já que não se mantém 
quando consideradas apenas empresas que 
teoricamente estariam mais interessadas em 
contratos públicos (empresas relacionadas a 
obras públicas ou à construção civil). Além 
disso, os sinais referentes de pertencimento 
ao partido do presidente ou à coalizão gover-
namental não apresentaram o sinal esperado.

Estes trabalhos (Dombrovsky, 2010; 
Boas, Hidalgo e Richardson, 2011; Araujo, 
2012) têm caráter pioneiro e ainda necessi-
tam de ajustes, assim como de maior refi-
namento. Mas parecem apontar o caminho 
da fronteira do conhecimento nesse campo 
de pesquisa.

A utilização de métodos quase-experi-
mentais em Ciência Política ainda está em 
sua fase inicial. Mas a procura por esses mé-
todos, tendo em vista a superação de muitos 
dos problemas associados aos estudos obser-
vacionais, parece ser uma das fronteiras do 
conhecimento em nosso campo.

Assim também se dá no estudo da rela-
ção entre contribuições de campanha e as-
pectos particulares da atuação pós-eleitoral 
de atores políticos ou sobre resultados de 
decisões públicas.

A diversidade de resultados encontrados 
pelos primeiros estudos pode ser, ao menos 
em parte, explicada pelas dificuldades ine-
rentes aos estudos observacionais. Muitas 
dessas dificuldades, entre elas o estabeleci-
mento do contrafatual adequado, a alocação 
aleatória do “tratamento” e o controle sobre 
outras variáveis que podem influenciar o 
resultado de interesse, podem ser mitigadas 
com o uso de métodos quase-experimentais.

As situações quase-experimentais não 
são encontradas facilmente, mas algumas 
características dos sistemas políticos moder-
nos, como a existência de eleições (e a con-
sequente possibilidade de que haja “eleitos 
por pouco” e “não eleitos por pouco”) ou a 
entrada em vigência de leis ou medidas, de 
caráter permanente ou provisório, podem 
criar oportunidades que possibilitem a uti-
lização de instrumental quase-experimental.
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Contribuições de campanha: problemas e dificuldades da agenda de pesquisa quantitativa

Contribuições de campanha afetam decisões públicas ou a atuação pós-eleitoral de atores políticos? A pesquisa empí-
rica quantitativa em Ciência Política debate esta questão há bastante tempo. No entanto, as respostas obtidas foram, 
em geral, ambíguas. Sustenta-se aqui que essa ambiguidade deve-se, em parte, a dificuldades práticas e metodológicas 
– muitas vezes mal-endereçadas – enfrentadas pelos analistas. Neste trabalho, procuramos mostrar como os pesquisa-
dores lidaram com essas dificuldades através do tempo e propomos a utilização de desenhos de pesquisa que procuram 
se beneficiar de situações que se aproximam de experimentos, para mitigá-las. 

Palavras-chave: Contribuições de campanha; Decisões públicas; Pesquisa empírica; Metodologia quantitativa; Quase-
experimentos.

Campaign Contributions: problems and difficulties of the quantitative research agenda

Do campaign contributions affect political decisions or post-electoral behavior of political actors? For a long time this 
question has been discussed by the empirical quantitative research in political science. The answers, however, have 
been generally ambiguous. Here, it is sustained that such ambiguity is due, in part, to practical and methodological 
difficulties – often wrongly addressed – faced by the analysts. The article seeks to show how researchers have dealt 
with those difficulties along time, and proposes using research designs intended to take advantage of situations quasi-
experimental in order to reduce such ambiguities. 

Keywords: Campaign contributions; Public decisions; Empirical research; Quantitative methodology; Quasi-
experiments.

Contributions de campagne : problèmes et difficultés de l’agenda de recherche quantitative

Est-ce que les contributions de campagne affectent les décisions publiques ou l’activité postélectorale des acteurs 
politiques ? La recherche empirique quantitative en Science Politique débat, depuis longtemps, cette question. Néan-
moins, les réponses obtenues ont été, en général, ambigües. Nous soutenons que cette ambigüité se doit, en partie, à 
des difficultés pratiques et méthodologiques - souvent mal dirigées – auxquelles font face les chercheurs. Nous tentons, 
dans ce travail, de démontrer la façon par laquelle les chercheurs ont fait face à ces difficultés au cours des dernières 
années et nous proposons l’emploi de croquis de recherche qui tentent, en vue de les mitiger, de tirer profit de ces 
situations, proches d’une expérimentation. 


